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Assunto: Contrarrazões de Recurso Administrativo 

Pregão Eletrônico 02/2026 – Processo Administrativo 

34.306/2026 

 

  

SMAR APD INFORMÁTICA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ sob o n.º 50.735.505/0001-72, com sede na Cidade 

de Ribeirão Preto/SP, na Rua Aurora, nº. 446, por seu 

procurador, vem respeitosamente a presença de Vossa 

Senhoria, apresentar sua CONTRARRAZÕES ao Recurso 

Administrativo interposto por CSM – Central de Software 

Municipal, aduzindo para tanto o quanto segue: 

SÍNTESE DO RECURSO 

A recorrente, em síntese, sugere que a 

empresa SMAR APD INFORMÁTICA LTDA. não deveria ter sido 

aprovada como “ATENDIDO” 100% das conformidades em 

todos os requisitos técnicos e funcionalidades, 

aduzindo que o resultado carece de fundamentação 

técnica robusta e transparente. 

Menciona que a Administração não anexou 

laudos técnicos individuais assinados pelos três 

avaliadores, gravações de áudio/vídeo de demonstração, 

checklists preenchidos item a item, relatórios de 

incidências ou observações técnicas, análise 

comparativa com requisitos do Termo de Referência. 



 

 

Sugere ainda que há impossibilidade 

estatística de que a empresa atenda 100% das 

conformidades. 

E, alega violação ao requisito de WEB 

Nativo. 

Após as considerações requer diligência 

junto à empresa para que comprove o requisito nativo ou 

que a empresa seja Desclassificada. 

Não assiste razão às insurgências da 

recorrente devendo o recurso ser julgado improcedente.  

 

DOS FATOS 

A empresa SMAR APD, ao contrário do que 

alega a recorrente, apresentou e cumpriu as exigências 

do Edital tanto quanto a Caracterização Tecnológica 

(itens 3.7 a 3.42) quanto o Anexo A – Sistema de Gestão 

de RH. 

 Convém registrar que ao contrário do que 

sugere a recorrente, houve criteriosa avaliação dos 

servidores públicos municipais da Câmara de Ribeirão 

Preto, sendo que eles atestaram, em ata, a efetiva 

demonstração dos itens. 

Cumpre destacar ainda que o pregoeiro e 

equipe técnica, atentos à legislação e ao Edital, 

cumpriram exatamente as determinações ali inseridas. 

Ademais a sessão foi gravada e a 

recorrente poderia ter participado das duas etapas da 

Prova de Conceito, o que não ocorreu, eis que não 

participou de toda a Sessão do dia 03 de julho, tendo 

comparecido apenas para assinar a ata do dia anterior. 



 

 

 

DA IMPUGNAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 

 

A – DA DESNECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

COMPROBATÓRIA 

Não há no Edital a obrigação de que a 

equipe técnica teria que apresentar checklist 

preenchido item a item, relatório de teste funcional, 

registro de incidências ou observações técnicas e ainda 

análise comparativa com o Termo de Referência, como 

deseja a recorrente. 

Ademais a recorrente nem sequer citou ou 

demonstrou eventuais itens não atendidos pela SMAR APD. 

Insta salientar que nem ao menos a 

recorrente participou da Prova de Conceito realizada em 

Sessão de Continuação e Encerramento do dia 03 de Julho 

de 2026, sendo assim, sem qualquer elemento de 

convicção e sem estar presente na Prova de Conceito 

completa, não há como alegar que a empresa não 

demonstrou os itens e que merece ser Desclassificada. 

Consta na Ata n.º 2 da Prova de Conceito, 

realizada em Sessão de Continuação e Encerramento do 

dia 03 de Julho de 2026: 

“Registra-se que o Sr. Heitor Barboza, 

representante da licitante observadora 

Central de Software Municipal, compareceu 

no período da tarde, apenas para assinar 

a Ata nº 1, retirando-se em seguida, não 

tendo acompanhado os trabalhos desta 2ª 

etapa nem subscrito Lista de Presennça” 



 

 

Não é crível mesmo aos olhos dos mais 

desatentos que a recorrente sem ter acompanhado toda a 

Prova de Conceito tem propriedade para dizer que a 

empresa SMAR APD não atendeu aos requisitos técnicos e 

todas as funcionalidades. 

Urge salientar que a empresa SMAR APD 

apenas foi aprovada na Prova de Conceito após os 

servidores públicos estarem convencidos de que foram 

atendidos os requisitos do Edital, após uma longa Prova 

de Conceito, a qual foi devidamente gravada. 

Além da fé pública que goza os servidores 

municipais e das gravações, era facultado à recorrente 

o acompanhamento da Sessão, todavia, a recorrente não 

acompanhou a sessão no segundo dia e sem qualquer 

fundamento alega que a SMAR APD não atendeu às 

exigências do Edital. 

Consta na Lei 14133/21: 

“Art. 17. O processo de licitação 

observará as seguintes fases, em 

sequência: 

 

§ 3º Desde que previsto no edital, na 

fase a que se refere o inciso IV do caput 

deste artigo, o órgão ou entidade 

licitante poderá, em relação ao licitante 

provisoriamente vencedor, realizar 

análise e avaliação da conformidade da 

proposta, mediante homologação de 

amostras, exame de conformidade e prova 

de conceito, entre outros testes de 

interesse da Administração, de modo a 

comprovar sua aderência às especificações 



 

 

definidas no termo de referência ou no 

projeto básico. 

Ora, a Lei estabelece que a Administração 

realize prova de conceito para que comprove sua 

aderência às especificações definidas no Termo de 

Referência.  

A SMAR APD comprovou sua aderência às 

exigências constantes no Edital, conforme certificado 

pela Administração e foi aprovada. 

Cumpre destacar que era a recorrente, se 

tivesse fundamento seu inconformismo e se tivesse 

assistido a Prova de Conceito inteira, que deveria 

apresentar laudos e relatórios para combater a 

demonstração da empresa SMAR APD. Não o fez porque a 

demonstração foi correta e em consonância com o Edital. 

A gravação da sessão comprova de forma 

inequívoca que as funcionalidades foram demonstradas em 

ambiente real de execução, inclusive mediante a 

realização de testes práticos solicitados pela própria 

equipe técnica, evidenciando a efetiva operacionalidade 

do sistema. 

A recorrente nada provou quanto suas 

alegações.  

Todos os critérios da Prova de Conceito 

estavam previamente definidos no Edital. O julgamento 

foi objetivo, ou seja, a recorrida apresentou os itens 

do Edital conforme se depreende da Ata, em anexo. Sendo 

importante reiterar que a Prova de Conceito foi gravada 

para que não pairem dúvidas. 

Dessa forma, correta a decisão que 

declarou que a empresa SMAR APD atendeu a Prova de 

Conceito. 



 

 

A licitação correu de forma lícita, 

visando alcançar o objetivo da Administração Pública, 

com a observância da legislação que rege a matéria e a 

vinculação ao instrumento convocatório. 

Sendo assim, não cabe à licitante 

discordar da decisão dos membros da Comissão Técnica, 

sem respaldo objetivo, legal ou técnico. 

 

B- DA INEXISTÊNCIA DE RESULTADO ARTIFICIAL E DE FRAUDE 

PROCESSUAL 

Quanto as alegações e insinuações 

inseridas no recurso sobre não ser crível que o 

software tenha obtido 100% de aprovação e da 

impossibilidade de que três avaliadores independentes 

marquem isoladamente 100% de conformidade, tal 

imputação macula não só a imagem da empresa SMAR APD 

que goza de reputação ilibada, sendo certo que 

participou honestamente do certame, atendeu os 

requisitos do Edital e por isso foi aprovada, como 

também ofende os servidores da Casa de Leis, ainda mais 

vindo essa alegação de uma empresa que sequer 

participou de toda a Prova de Conceito.  

Insta declinar que não só nos processos 

judiciais, como também nos processos administrativos 

deve haver a boa-fé das partes, sendo certo que as 

alegações da recorrente, sem qualquer prova de que a 

SMAR APD não atendeu aos 100% exigidos na Prova de 

Conceito causa danos à imagem da recorrida que é 

empresa que atua há 46 (quarenta e seis) anos no 

mercado de software para a Administração Pública. 

Quanto ao tema nos ensinam os 

doutrinadores: 



 

 

“A má-fé subjetiva, ou seja, conduta 

dolosa, com o propósito de lesar a 

outrem, sempre foi severamente punida 

tanto no âmbito do direito público como 

no privado” THEODORO, Humberto Jr. Curso 

de Direito Processual Civil – Teoria do 

direito processual civil, processo de 

conhecimento e processo comum. 56. Ed. 

Rev. Atual. E ampl. Rio de Janeiro: 

Forense, 2015. V. 1. P.78. 

“Já a boa-fé objetiva é aquela que entra 

na esfera das ações, se exteriorizando 

através de condutas humanas. A boa-fé 

objetiva impõe que a conduta das partes 

esteja de acordo com um padrão ético 

objetivo de honestidade, diligência e 

confiança, exigindo ainda um estado 

respeitabilidade recíproca” (A boa-fé 

como princípio ideal do processo. Débora 

Fernandes de Souza Mendes. 

Ora, em pese o respeito à recorrente em 

exercer seu direito de recurso, ela excede em suas 

alegações e não age de boa-fé ao imputar a prática de 

fraude processual, sem nada provar. 

Certo é que a Prova de Conceito não se 

baseou em conjecturas ou estatísticas, como anseia o 

recurso da recorrente, as funcionalidades foram 

demonstradas em sessão gravada donde resta plenamente 

comprovado e atestado o atendimento das exigências do 

Edital. 

 

C – DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO REQUISITO WEB NATIVO 



 

 

A empresa SMAR APD não descumpriu o item 

1.3 do Termo de Referência que estabelece: 

“1.3. A solução integrada proposta deverá 

ser executada obrigatoriamente em 

ambiente web, sem necessidade de 

emulação.” 

A recorrente não se atentou corretamente 

ao Edital eis que os itens 3.1.3.2 e 3.1.3.4 citados no 

recurso nem mesmo constam no Termo de Referência. 

Não consta ainda no instrumento de 

convocação ao certame qualquer proibição de uso de VPN. 

A recorrente se confunde no recurso: 

Cumpre esclarecer que VPN não é emulação 

e o que o instrumento convocatório exige é que o 

sistema seja executado em ambiente web, por navegador, 

"sem necessidade de emulação" (TR 1.3, 3.7, 3.8 e 6.6; 

Anexo V, 3.3).  

A VPN, como a própria recorrente define 

em suas razões, "nada mais é do que um túnel 

criptografado entre o cliente e um servidor": 

tecnologia de camada de rede, indiferente à natureza da 

aplicação transportada, que não converte aplicação web 

em aplicação emulada nem o contrário. 

Cumpre reiterar não há, em todo o Edital 

e seus Anexos, uma única vedação ao uso de VPN. 

Ademais ao contrário do que consta no 

Recurso a resposta da Comissão não foi evasiva, eis que 

consta na Ata n.º 2 da Prova de Conceito, realizada em 

Sessão de Continuação e Encerramento do dia 03 de Julho 

de 2026: 



 

 

“Ato contínuo a Comissão de Avaliação 

deliberou iniciar a etapa pelo reexame do 

primeiro quesito da Caracterização 

Tecnológica da Solução Integrada (subitem 

3.7 do Termo de Referência – execução em 

web nativo, sem necessidade de emulação), 

em razão do questionamento consignado na 

Ata nº 1 acerca do uso de conexão VPN no 

acesso ao ambiente de demonstração. A 

licitante avaliada apresentou os 

elementos e esclarecimentos necessários à 

formação da convicção da Comissão quanto 

ao atendimento, ou não do requisito, 

restando demostrado, no ato, o acesso à 

solução por meio de navegador WEB, sob os 

protocolos HTTP e HTTPS a sistema 

instalado e em regular produção em outro 

ente municipal” 

Como a recorrente não participou da 

Sessão de Continuação e Encerramento do dia 03 de julho 

de 2026 não acompanhou o reexame, o qual foi realizado 

e está registrado em ata, sendo certo que a sessão foi 

gravada. 

Todavia, a fim de que não pairem dúvidas 

quanto ao cumprimento das exigências do Edital e como 

pode ser aferido na gravação da Sessão, o uso do 

recurso de VPN foi utilizado para conexão segura aos 

servidores web e banco de dados de demonstração, que 

são disponibilizados através de máquinas remotas, 

localizadas dentro da rede da empresa SMAR APD. 

Os requisitos que foram demonstrados 

utilizando o recurso de conexão remota por VPN são: 

3.13. O sistema deverá disponibilizar de 

recurso parametrizado para solicitar/forçar o nível de 



 

 

senha do usuário, devendo este ter no mínimo 5 

possibilidades de escolha; 

Configuração realizada dentro do servidor 

de aplicação web 

 

3.14. Possuir mecanismo de time out para logoff de 

usuários após determinado tempo de inatividade, a ser 

controlado por parametrização; 

Configuração realizada dentro do servidor 

de aplicação web 

 

3.15. Permitir recurso de bloqueio de acesso para o 

caso de tentativas fracassadas de login, de forma 

parametrizável; 

Configuração realizada dentro do servidor 

de aplicação web 

 

3.28. As regras de Integridade dos Dados devem estar 

parcialmente alojadas no Servidor de Banco de Dados, de 

tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados 

por outras vias não o torne inconsistente; 

Evidência gerada através de visualização 

direta no servidor de banco de dados 

 

Portanto, em nenhuma hipótese, o uso de 

VPN configura conflito com o requisito de que os 

sistemas deverão ser desenvolvidos em web nativo, sem 

necessidade de emulação, que foi plenamente atendido 

conforme evidências geradas pela empresa, no momento da 

avalição da prova de conceito. 



 

 

 

DA IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DA RECORRENTE 

A Prova de Conceito foi analisada por 

Comissão de Avaliação. Tendo a Comissão Técnica julgado 

que a recorrida atende aos requisitos do Edital, com a 

observância dos princípios que regem a Administração 

Pública, não cabe à licitante discordar do decidido 

pelos membros da Comissão Técnica, sem respaldo 

objetivo, legal ou técnico. 

Ademais a decisão da Administração 

reveste-se de cunho administrativo e discricionário, 

consistente na avaliação do sistema a ser fornecido, 

que atendeu as exigências editalícias.  

Insta frisar que recorrente sequer 

acompanhou toda Prova de Conceito. 

Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE SEGURANÇA – 

LICITAÇÃO – ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 

PRINCÍPIOS NORTEADORES – IGUALDADE ENTRE 

OS LICITANTES – JULGAMENTO OBJETIVO – 

VINCULAÇÃO AO EDITAL – LICITAÇÃO 

CONSUMADA – SEGURANÇA DENEGADA – APELO 

IMPROVIDO – Se não fica demonstrado ter 

havido qualquer espécie de violação aos 

princípios norteadores do procedimento 

licitatório, especialmente aos que se 

referem à igualdade entre os licitantes, 

ao julgamento objetivo e à vinculação ao 

instrumento de convocação, tendo ficado 

demonstrado, ao contrário, que a atuação 

da administração pautou-se pela estrita 

observância desses princípios, não há 

qualquer direito lesado, muito menos 



 

 

líquido e certo, que garanta à 

impetrante, que não logrou vencer a 

licitação, mínima perspectiva de êxito no 

julgamento do mandado de segurança que 

impetrou. Apelo improvido. (TJDF – APC 

20000110593398 – DF – 1ª T.Cív. – Rel. 

Des. Arnoldo Camanho de Assis – DJU 

10.12.2003 – p. 20) 

O ilustre Prof. Dr. Hely Lopes Meirelles, 

Licitação e Contrato Administrativo, 10ª ed. - São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 1991, p. 29, com maestria 

nos ensina: 

“A vinculação ao edital significa que a 

Administração e os licitantes ficam 

sempre adstritos aos termos do pedido ou 

do permitido no instrumento convocatório 

da licitação, quer quanto ao 

procedimento, quer quanto à documentação, 

as propostas, ao julgamento e ao 

contrato. Em outras palavras, 

estabelecidas as regras do certame, 

tornam-se obrigatórias para aquela 

licitação durante todo o procedimento e 

para todos os seus participantes, 

inclusive para o órgão ou entidade 

licitadora.” 

Insta salientar que todos os demais 

pedidos do recorrente: fornecimento de stack 

tecnológico completo, diagramas de arquitetura 

assinados por CTO, documentação integral de APIs, 

certificados digitais, endereços IP e localização de 

datacenter, além de nova demonstração com captura e 

análise de tráfego de rede (tcpdump/Wireshark), não 

constam previsão no Edital, não devendo ser acolhido o 

pedido eis que como acima aduzido às partes estão 

vinculados ao que foi estipulado no Edital. 



 

 

Ademais a recorrente já esclareceu a 

única questão suscitada pelo recorrente, como consta na 

Ata n.º 2 da Prova de Conceito, realizada em Sessão de 

Continuação e Encerramento do dia 03 de Julho de 2026: 

“Ato contínuo a Comissão de Avaliação 

deliberou iniciar a etapa pelo reexame do 

primeiro quesito da Caracterização 

Tecnológica da Solução Integrada (subitem 

3.7 do Termo de Referência – execução em 

web nativo, sem necessidade de emulação), 

em razão do questionamento consignado na 

Ata nº 1 acerca do uso de conexão VPN no 

acesso ao ambiente de demonstração. A 

licitante avaliada apresentou os 

elementos e esclarecimentos necessários à 

formação da convicção da Comissão quanto 

ao atendimento, ou não do requisito, 

restando demostrado, no ato, o acesso à 

solução por meio de navegador WEB, sob os 

protocolos HTTP e HTTPS a sistema 

instalado e em regular produção em outro 

ente municipal” 

 

Portanto, em total observância ao Edital, 

a SMAR APD cumpriu todas as exigências, motivo pelo 

qual não há qualquer dúvida, não tendo a Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto que cumprir qualquer 

diligência eis que não há qualquer questão a ser 

sanada. 

 

- DO PEDIDO - 

Diante de todo o exposto, requer que seja 

mantida a decisão de que a empresa SMAR APD atendeu ao 



 

 

solicitado na Prova de Conceito, devendo ser julgado 

totalmente improcedente o recurso interposto. 

Nestes Termos, pede deferimento.  

 Ribeirão Preto, 20 de julho de 2026. 

 

 

  

 


